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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NOEMIA VIEIRA FONSECA 
ADVOGADA : NOÊMIA VIEIRA FONSECA - SP072094
AGRAVADO : DJALMA EUGENIO 
ADVOGADOS : NERCINA ANDRADE COSTA - SP119588

SILVIA MALTA MANDARINO - SP112063

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.
CANCELAMENTO  DA  DISTRIBUIÇÃO  POR  FALTA  DE
COMPROVAÇÃO DE CUSTAS. JUSTA CAUSA POR DOENÇA
DE  ADVOGADO.  COMPROVAÇÃO  AUSENTE.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo interno contra decisão que determinou o cancelamento da distribuição
ante a ausência de manifestação sobre a comprovação do recolhimento das custas
judiciais.
2.  A  agravante  afirma  atuar  em  causa  própria  e  sustenta  não  ter  conseguido
comprovar  tempestivamente  o  pagamento  das  custas  em  razão  de  crises
neurológicas  que  a  teriam  incapacitado  de  forma  absoluta  e  imprevisível,
invocando  justa  causa  nos  termos  do  art.  223  do  CPC.  Juntada  de  guia  e
comprovante de recolhimento às fls. 24/26.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  enfermidade  alegada  por
advogado, atuando em causa própria, configura justa causa apta a devolver prazo
para a comprovação do recolhimento das custas, nos termos do art. 223 do CPC,
sem prova idônea da incapacidade absoluta.

III. Razões de decidir
4.  A  justa  causa  do  art.  223  do  CPC exige  prova  de  impossibilidade  total  de
exercício da profissão ou de transferência do mandato; a atuação em causa própria
demanda  demonstração  da  impossibilidade  de  outorga  de  poderes  a  outro
procurador. Ausente comprovação da incapacidade absoluta alegada.
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IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  A  enfermidade  do  advogado  somente  configura  justa  causa  (CPC,  art.  223)
quando  comprovada  a  impossibilidade  total  de  atuação  profissional  ou  de
transferência do mandato, inclusive em causa própria.
Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 223; CPC/2015, art. 300
Jurisprudência relevante citada:
Não há.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt na TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE Nº 880 - SP
(2026/0118432-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NOEMIA VIEIRA FONSECA
ADVOGADA : NOÊMIA VIEIRA FONSECA - SP072094
AGRAVADO : DJALMA EUGENIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO POR FALTA DE
COMPROVAÇÃO DE CUSTAS. JUSTA CAUSA POR DOENÇA
DE ADVOGADO. COMPROVAÇÃO AUSENTE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno contra decisão que determinou o cancelamento da distribuição
ante a ausência de manifestação sobre a comprovação do recolhimento das custas
judiciais.

2. A agravante afirma atuar em causa própria e sustenta não ter conseguido
comprovar tempestivamente o pagamento das custas em razão de crises
neurológicas que a teriam incapacitado de forma absoluta e imprevisível,
invocando justa causa nos termos do  do CPC. Juntada de guia e art. 223
comprovante de recolhimento às fls. 24/26.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a enfermidade alegada por
advogado, atuando em causa própria, configura justa causa apta a devolver prazo
para a comprovação do recolhimento das custas, nos termos do  do CPC, art. 223
sem prova idônea da incapacidade absoluta.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A justa causa do  do CPC exige prova de impossibilidade total de art. 223
exercício da profissão ou de transferência do mandato; a atuação em causa própria
demanda demonstração da impossibilidade de outorga de poderes a outro
procurador. Ausente comprovação da incapacidade absoluta alegada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento:

1. A enfermidade do advogado somente configura justa causa (CPC, art. 223)
quando comprovada a impossibilidade total de atuação profissional ou de

 transferência do mandato, inclusive em causa própria.

Dispositivos relevantes citados:

, ,CPC/2015  art. 223; CPC/2015  art. 300

Jurisprudência relevante citada:

Não há.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOEMIA VIEIRA FONSECA

contra a decisão que determinou o cancelamento da distribuição do presente feito

ante a ausência de manifestação da parte sobre a comprovação do recolhimento das

custas judiciais.
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Alega a agravante que atua em causa própria e não teve condições de

comprovar tempestivamente o recolhimento das custas em razão de problemas de

saúde que a deixaram incapacitada para a prática do ato processual. Afirma ser

portadora de quadro neurológico grave e que, durante o transcurso do prazo

processual, foi acometida de crises que a incapacitaram de forma absoluta e

imprevisível. Alega configurada justa causa, a teor do  do CPC. art. 223

Anexa a guia das custas judiciais e o comprovante de recolhimento às

fls. 24/26.

Requer o reconhecimento da justa causa e a reforma da decisão agravada

para determinar o regular prosseguimento do feito.

É o relatório. 

VOTO

Consoante o entendimento desta Corte Superior, "a doença que acomete

o advogado somente se caracteriza como justa causa, a ensejar a devolução do

prazo, quando o impossibilita totalmente de exercer a profissão ou de

substabelecer o mandato, ou ainda, no caso de atuação em causa própria, de

(AgInt na Pet no ,outorgar procuração a outro causídico"  AREsp n. 2.671.899/RJ

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026,

DJEN de . 13/2/2026)

No caso concreto, a agravante alega ter sofrido crise neurológica que a

teria incapacitado para atuar no feito ou mesmo para substabelecer o mandato a

outro colega. Todavia, não há qualquer comprovação nos autos dos fatos alegados.

Ainda que fosse possível superar o óbice acima, observa-se que a

agravante não instruiu o presente feito com as peças necessárias para a

comprovação do e do , tais como o acórdão fumus boni iuris  periculum in mora

recorrido, as razões do recurso especial, o juízo negativo de admissibilidade do
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apelo extremo e as razões do agravo em recurso especial, o que inviabiliza a

compreensão da controvérsia.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número Registro: 2026/0118432-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00026858520218260020 01184321320263000000 1184321320263000000 26858520218260020 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : NOEMIA VIEIRA FONSECA 
ADVOGADA : NOÊMIA VIEIRA FONSECA - SP072094
REQUERIDO : DJALMA EUGENIO 
ADVOGADOS : NERCINA ANDRADE COSTA - SP119588

SILVIA MALTA MANDARINO - SP112063

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOEMIA VIEIRA FONSECA 
ADVOGADA : NOÊMIA VIEIRA FONSECA - SP072094
AGRAVADO : DJALMA EUGENIO 
ADVOGADOS : NERCINA ANDRADE COSTA - SP119588

SILVIA MALTA MANDARINO - SP112063

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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